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1 CLAUSULA SEGUNDA - V IGfNCIA 
2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma 
do Decreto n.0 16/2021 , contado a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCECRA - DO GERENCCAMENTO DA ATA 
3.1 O Gere nciamento desta Ata de Registro de Preços caberá ao Pregoeiro Eric Talison Rodrigues. 
3.2 Fica estabelecido como Gestor desta Ata de Registro de Preços o (a) Sr. C-) Prefeito Municipal. 
3.3 Fica es tabelecido como Fiscal de Contrato o (a) Sr. (11

) se rvidor nomeado por portaria 
3.6 Caberá à secretaria responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços providenciar 
a publicação trimestral dos preços regis trados, para orientação da Administração, além de 
encaminha r cópia da publicação ao Departamento de Gestão d e Compras e Administração para que 
sej a anexada ao respectivo processo tão de Compras e Administração para que seja anexada ao 
respectivo processo. 

1 CLAUSULA QUARTA - DA REVCSAO E CANCELAMENTO DA ATA 
4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oi tenta) dias, a fim de verificar a van tajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
4.2 O s p reços registrados poderão ser revistos cm decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado o u de fato que e leve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao fornecedor. 
4.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
4.4 O fornecedor que não aceitar reduz ir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido► sem aplicação de penalidade. 
4.5 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão administrador poderá: 
4.5. l Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra a ntes do pedido 
d e fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
4.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.6 Não havendo êxi to nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta a ta 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4. 7 O registro do fornecedor será cancelado nos seguintes casos: 
4. 7 . 1 Descumpri_r as condições da Ata de Registro de Preços; 
4.7.2 Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabe l ec ido► sem 
justificativa aceitável; 
4.7.3 Sofrersançãoadministrativa c ujo efeitotorne-oproibido de celebrarcontrato 
administrativo; 
4.7.4 Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados 
no mercado; 
4 .7.5 Em qualquer hipó tese de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
4 .7.6 Por fato superveniente► decorrente de caso fortuito ou força maior► que prejudique o 
cumpri mento da a ta, devidamente comprovados e justificados; 
4. 7 . 7 Por razão de interesse público; ou 
4.7.8 A pedido do fornecedor. 
4.8 Nas hipóteses previs tas no subi tem 4.7 a comunicação do cancelamento de preço registrado será 
publicada no Diário O fi c ia l do Município,juntando-se o comprovante ao processo que deu origem 
ao registro. 
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4 .9. l Caso não se verifique fundamentação em sua solicitação a detentora sujeitar-se•á às sanções 
administrativas previstas nas Leis n. 0 8.666/1993 e 10.520/2002, confonne o caso. bem como 
aquelas d ispostas no respectivo instrumento convocatório. 
4 .10 Cancelada a ata em relação à detentora, poderá ser convocada aquela com classificação 
imediatamente subsequente► se registrado mais de um preço, para efetuar o fornecimento, nos 
tennos de sua proposta. 
4. t I Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo MUnicípio, a empresa de tentora será 
comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
4. t 2 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita através do D iário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

CLAUSULA OUI TA - DAS PENALIDADES 
5. 1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apl icação das pena lidades 
estabelecidas no Termo de Referência e no Edital. 

CLAUSULA SfTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
7 . 1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n.0 8.666/1993. na Lei n .0 l 0 .520/2002 e demais normas ap licáveis e , subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n.0 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e 
princípios gerais dos contratos. 

1 CLAUSULA OITAVA - ANTICORRUPCAO - LEI 12.846/2013 
8. 1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se compro m eter a 
dar a quem q uer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, van tagens 
financeiras ou não financeiras ou bcneficios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma 
q ue não relacionada a es te contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores 
ajam da mesma fonna. 
8.2. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados► o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. Para 
os propósi tos desta c l áusu la ► definem-se as seguintes práticas: 
8.2. 1. ••Prática corrupta": oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qua lquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação d e servidor público na execução do contrato; 
8 .2 .2. u Prática fra ud u len ta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obj etivo de influenciar o 
processo de execução de contrato; 
8 .2.3. " Prática coluslva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitan tes, 
com ou sem o conhecime nto de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificia is e não competitivos; 
8 .2.4 . '~Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato; 
8.2.S. " Prática obstru tiva": (i) destruir, fa lsificar, a lterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apu ração de a legações de prática 
prevista, deste Edita l; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do 
CONTRATANTE promover inspeção. 
8.3. Caso a autoridade competente para a aplicação das sanções estabelecidas no Tenno de 
Referê ncia, constatar a existê ncia de indícios de prática de infração adm inis trativa t ipifi cada pela 
Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 20 13, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas a quem for de competênc ia, com despacho fundamentado, para 
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ciência e decisão sobre a evenrual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 016 de 
03/02/202 1. 
8.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resu ltantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

CLAUSULA NO A - FORO 
9.1 E e leito o Foro da Comarca de Monsenhor G il para di.rimir os litíg ios que decorrerem da 
presente ata► renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se tome. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em duas 
(duas) v ias de ig ual teor, que ► depois de lida e achado em o rdem, vai assinada pelas partes e por 
duas testemunhas. 

Curralinhos - PI, 02 de agosto de 2023 

EVERARDO LIMA ARAUJO 
Prefeita Municipal - PI 

Eric Talison Rodrigues 
Gere nciador do SRP 

R A MOURA AUTOMOTIVO SERV CAR LIMJTADA 
CNPJ n.º. 39.933.212/0001-67 

Classificado 

GIJ KAIANO COMERCIO DE PETROLEO L TDA - EPP 
CNPJ nº 09.469.877/000 1-09 

Classificado 

Curitiba Comércio de Pneumáticos e Tintas Ltda EPP 
CNPJ/MF sob nº 47.270.248/0001 -36 

Classificado 
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CONTRATO 
MODALIDADE 
OBJETO 

CONTRATANTE 
CONTRATADO 

VALOR 
FONTE DE RECURSO 
DATA DA ASSINATURA 
VIGENCIA 
SIGNATARIO 

PA E F ■ ITUAA o a 

~fill11AI~ºª 
EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRA TO 

CONTRA TO DE FORNECIMENTO 

N° 054/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 0 10/2023. 
aquisição de óleos lubrificantes para suprir as necessidades do município 
de curralinhos-PI e suas secretarias 
MUNICÍPIO DE CURRALINHOS - PI CNPJ N° 0l.612.579/000 1-06. 
R A MOURA AUTOMOTIVO SERV CAR LIMITADA, inscrita no 
CNPJ n.º. 39.933.212/0001-67 
R$ 70.370,00 (setenta mi l e trezentos e setenta reais), 
FPM ICMS FMAS FUS FUNDEB 30% E OUTROS RECURSOS. 
02/08/2023. 
12 (doze) meses. 
Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE). 
Paulo Jose Miranda Brito Junior !CONTRATADA). 

Curralinhos - PI, 02 de agosto de 2023. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 
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